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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 
 

 
Processo nº 29/2025 

Dispensa Eletrônica 09/2025 
 

 
O Município de Alvorada de Minas/MG, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

com sede Administrativa na Av. José Madureira Horta, nº 190 – Centro, Alvorada de 

Minas/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 18.303.164/0001-53, neste ato representado 

pelo Prefeito Municipal, Sr. Danilio Clessio Ferreira, inscrito no CPF sob o nº 

059.793.676-59, por intermédio da sua Comissão devidamente constituída através da 

Portaria nº 102, de 27 de fevereiro de 2025, torna público que realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento menor preço por ITEM na hipótese do art. 75, 

inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 

7/2024, demais legislações aplicáveis e exigências estabelecidas neste Aviso. 

 

 
 
 
 

 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

            R$ 58.471,80 ( cinquenta e oito mil, quatrocentos e setenta e um reais e oitenta 
centavos) 
 
 

Danilio Clessio Ferreira  

Prefeito Municipal 

Data da Sessão Pública: 17/04/2025 

 Horário da Fase de Lances: 

08h:00min às 14h:00min 

 Link de Acesso: 

www.licitardigital.com.br 

Exclusividade ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 

Critério de Julgamento: menor preço 

Modo de disputa: Aberto 

http://www.licitardigital.com.br/
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
         O objeto da presente dispensa é a busca por propostas adicionais mais vantajosas 
para a Contratação de Serviços Laboratoriais para realização de análises microbiológicas e 
físico-químicas em amostras de Água e Queijo Minas Artesanal , conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo, 

observadas as especificações contidas no ETP. 

 

1.2. PREÇO MÉDIO OBTIDO APÓS PESQUISA DE PREÇO 

 

Ite
m 

 

Descrição Und Quan

t 

Valor 

total 

estimado 

01 Item 01 - ÁGUA (Análises Microbiológicas - MB) 
As análises a serem realizadas compreendem os 
seguintes aspectos: 
Coliformes totais e Escherichia coli: Indicadores 
de contaminação fecal em água e alimentos, cuja 
presença pode apontar risco de doenças de 
veiculação hídrica ou alimentar. 

Unid  60 7.966,20 

02 Item 02 - ÁGUA (Análises Físico-Químicas - FQ) 

As análises a serem realizadas compreendem os 
seguintes aspectos: 

PH, Cloro residual livre, Turbidez e Cor 
aparente: Parâmetros essenciais para avaliar a 
qualidade e potabilidade da água. 

Cloreto, Ferro total, Nitrito e Nitrato: Compostos 
químicos que podem indicar contaminação 
ambiental ou comprometimento da qualidade da 
água. 

Dureza total: Mede a concentração de sais de 
cálcio e magnésio na água, importante para avaliar 

impactos na tubulação e equipamentos. 

Unid 

 

60 15.870,6

0 

03 Item 03 - Queijo Minas Artesanal (Análises 
Microbiológicas - MB) 
As análises a serem realizadas compreendem os 
seguintes aspectos: 
 
Staphylococcus coagulase positivo: Bactérias 
associadas a intoxicações alimentares, comumente 
encontradas em produtos lácteos. 

 
Coliformes a 45ºC: Subgrupo de coliformes 

Unid 

 

60 22.0248,

40 
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indicativos de contaminação fécal recente e 
inadequação higiênico-sanitária 

 
Coliformes a 35ºC: Subgrupo de coliformes 
indicativos de contaminação fécal recente e 
inadequação higiênico-sanitária 

 
Listeria monocytogenes: Agente causador da 
listeriose, uma infecção grave transmitida por 
alimentos contaminados. 

 
Salmonella spp: Bactéria patogênia de relevância 
sanitária, podendo causar surtos de intoxicações 
alimentares. 

04 Item 04 - Queijo Minas Artesanal (Análises 
Físico-Químicas - FQ) 
As análises a serem realizadas compreendem os 
seguintes aspectos: 
Umidade do queijo: Determina a quantidade de 
água no produto, impactando sua textura e 
validade. 

 
Nitrato: Compostos químicos que podem indicar 
contaminação ambiental ou comprometimento da 
qualidade da água. 

 
Fosfatase residual: Indicador da correta 
pasteurização do leite utilizado na produção do 
queijo. 

 
Amido (qualitativo): Teste para detectar a adição 

indevida de amido no queijo 

Unid 

 

60 12.606,6

0 

1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em 

quantos  forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto. 

1.4. Considerando o disposto no §3º do Art. 75 da Lei nº 14.133/21, o presente 

aviso busca a obtençãoContratação de propostas adicionais às obtidas pela 

Administração, sendo que nos termos do inciso III do art. 23 do Decreto Municipal nº 

07/2024, que regulamenta a dispensa eletronica no ambito do município de Alvorada 

de Minas, caso a presente pretensao reste deserta ou frustrada, serao consideradas 

válidas as propostas recebidas no momento da cotação de preços. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de 

atividade seja compatível com o objeto, que atenderem a todas as exigências, inclusive 
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quanto à documentação, constantes deste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos, 

e estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema do site https: 

www.licitardigital.com.br. 

2.2. Como requisito para participação na dispensa, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o fornecedor deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Aviso. 

2.3. Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas através da aba específica do 

sistema “Guia fale conosco” elaborado para ensinar ao usuário os procedimentos de 

adesão, acesso e os procedimentos corretos de utilização do sistema. 

2.4. Será de responsabilidade exclusiva do interessado em participar do processo 

de contratação direta, o correto entendimento do regulamento e operacionalização do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.5. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas 

e empresas de pequeno porte, observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, 

da Lei nº 14.133/21, de acordo com o objeto da contratação da presente Dispensa, 

especialmente quanto aos critérios de desempate, uma vez que a presente Dispensa  

será exclusiva para  as ME`s e EPP`s, mas sim preferencial. 

2.6. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.6.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

https://comprasbr.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista 

2.6.3.1. equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 

2.6.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 

jurídica do fornecedor; 

2.6.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

2.6.5. empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública 

direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 

2.6.6. empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração 

Pública no âmbito do Estado de Minas Gerais; 

2.6.7. empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Alvorada de 
Minas/MG. 

 

 
3. DO INGRESSO NA DISPUTA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA  

PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento  de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. Após a divulgação do aviso de contratação direta, o fornecedor interessado deverá 

encaminhar proposta de preços exclusivamente na forma eletrônica, através do 

Sistema de Dispensa Eletrônica do Portal, https: www.licitardigital.com.br, em papel 

timbrado da empresa, conforme Anexo II, contendo a descrição do objeto ofertado, a 

marca do produto (quando aplicável), e o preço, de acordo com as exigências 

constantes deste Aviso e do Termo de Referência, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura do procedimento. 

3.2.1. O preço unitário e total dos itens deverá estar expresso em numeral e em moeda 

corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

3.2.2. O fornecedor declara que o seu preço compreende a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam o proponente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://comprasbr.com.br/
https://comprasbr.com.br/
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3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.6. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão removê-

la, substituí-la ou modificá-la, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o previsto no ETP, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, 

bem como de prestar o suporte, fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o proponente deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

a) que inexistem fatos impeditivos para licitar ou contratar com a Administração 

Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

b) o enquadramento na condição de microempresa e empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006; 

c) que está ciente e concorda com as condições gerais da contratação, constantes no 

presente Aviso de Contratação Direta e seus Anexos; 

d) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

e) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91; 

f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 
4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 08h:01min da data estabelecida neste Aviso de Dispensa, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para que os fornecedores iniciem 

o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema 
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eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro, até às 14h:00min, horário  de encerramento já previsto neste Aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo a disputa, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 

os fins deste Aviso de Dispensa. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 

a melhor oferta é de R$0,50 (cinquenta centavos), podendo ser alterado durante a 

sessão conforme o caso. 

4.3.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.6. Imediatamente após o término da fase de lances, haverá o ordenamento e 

divulgação dos lances em ordem crescente de classificação. 

4.7. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

4.7.1. Uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 

das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 

45 da LC no 123, de 2006. 

4.7.2.  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor 

proposta serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

4.7.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma ultima oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

4.7.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

4.7.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
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subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 

aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1. Encerrada a fase de lances, o agente/comissão de contratação verificará a 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, o agente condutor negociará com o interessado para tentativa de 

obtenção de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao 

estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.2.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta ajustada ao 

valor do último lance, e se necessário, de documentos complementares à decisão. A 

proposta deverá ser enviada no prazo de até 02hs (duas horas) após notificação. 

5.2.5. O fornecedor com a melhor proposta deverá encaminhar planilha com 

indicação de custos unitários e formação de preços, conforme modelo anexo, com os 

valores adequados à proposta vencedora. 

5.2.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar 

da data de sua apresentação 

 
5.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.3.1. contiver vícios insanáveis; 

5.3.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.3.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.3.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração, ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação, que no presente caso é o mesmo valor médio estimado; 

5.3.5. apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e de mercado; 

5.3.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
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para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

5.6. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação. 

5.7. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Dispensa e seus Anexos. 

 

6. HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os documentos a serem apresentados para fins de habilitação constam do 
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste Aviso e 
serão exigidos somente do fornecedor mais bem classificado da fase de lances 
e/ou da negociação. 

6.1.1. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o 

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou 

a futura contratação, mediante as seguintes consultas: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de

 Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 

substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

6.1.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

6.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.1.2. Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das 

condições de participação, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.2.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 

do objeto e as condições de habilitação. 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e 

já apresentados, a pedido do agente condutor, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, no prazo de até 02:00 (duas horas) após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.4. Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o 

agente condutor poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais. 

6.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo 

alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da 

documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.5.1. a prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de 

justificativa; 

6.5.2. a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência 

do direito da participação e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso, e facultará ao agente convocar as os participantes remanescentes, na ordem 

de classificação. 

6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a Autorização, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (tres) dias, contados a partir da data de  sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 08:00 (oito horas), a contar 
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de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. A assinatura do contrato vinculará a contratada à sua proposta e as previsões 

contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

7.4. A Contratada reconhecerá que as hipóteses de extinção contratual são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 

previsão  nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 

7.6. Na assinatura do contrato poderá ser exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato. 

 
8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

8.1.2 dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.3 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.4 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.5 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de 

sua proposta; 

8.1.6 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

8.1.7 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a 

execução do contrato; 

8.1.8 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato; 

8.1.9 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em 
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qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

8.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações 

dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 

8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 

a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 

Administração Pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias 

do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 

nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal 

na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 

prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

 
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no www.licitardigital.com.br, já vinculado ao 

PNCP – Portal Nacional de Contratações Públicas, no sítio eletrônico do Poder 

Executivo, disponível no endereço www.alvoradademinas.mg.gov.br e no Diário oficial 

do Município, disponível no endereço https://www.diariomunicipal.com.br. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá, nos termos do Decreto Municipal 

nº 07/2024: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; 

9.2.2.1. apreciada a cotação e a documentação de habilitação do fornecedor e, 

atendidos os critérios exigidos para a contratação, especialmente a de menor valor, 

aqui considerados os valores orçados pela administração para se chegar à media 

estimada, este será declarado vencedor; 

9.2.2.2. no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento; 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

http://www.licitardigital.com.br/
http://www.diariomunicipal.com.br./
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documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente/comissão da contratação direta na respectiva 

notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar a sessão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante de sua ausência. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização da sessão de julgamento na data marcada, esta será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 

a segurança da contratação. 

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 

seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será lavrada Ata. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

documentos abaixo relacionados que se encontram disponíveis no endereço: https: 

www.licitardigital.com.br. 

9.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

9.12.2. ANEXO II – Proposta de Preços; 

9.12.3. ANEXO III – Termo de referência; 

9.12.4. ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato; 

9.12.5. ANEXO V – Declaração de Enquadramento ME EPP; 

9.12.6. ANEXO VI – Declaração Unificada 

 
Alvorada de Minas, 25 de março de 2025 

 

http://www.licitardigital.com.br/
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ANEXO I 

 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA 

HABILITAÇÃO DISPENSA ELETRÔNICA Nº: 09/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 29/2025 

 
1 Habilitação jurídica: 

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; 

1.4 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova 

da indicação dos seus administradores; 

1.5 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País; 

1.6  No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 1971. 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
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Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

3 Qualificação Econômico-Financeira: 

3.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, 

mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado. 

4.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no 

contrato social vigente; 

4.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços. 

 

4.1.3.  Laboratório creditado junto aos órgãos reguladores e de inspeção 

sanitária, como IMA, MAPA e ANVISA. 

 4.1.4 Demais itens  de habilitação de acordo com  o Item  04 

do   termo de Referência  do   anexo  III deste  Edital. 
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ANEXO II 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 
ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS-MG 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 
29/2025 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 09/2025 

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

RAZÃO SOCIAL: CNPJ/CPF: 

ENDEREÇO: BAIRRO: 

CIDADE/UF: CEP: TELEFONE: 

REPRESENTANTE LEGAL: CPF: 

RG: E-mail: 

 

 
PROPOSTA: 

 

Item Descrição/ 

Especificação 

Unidade 

De 

Medida 

Quant. Valor Unitário Valor total 

1  ----- ---- R$ R$ 
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O prazo de validade da proposta é de         ( ) dias corridos. 

 

Nome do banco indicado para o pagamento: Agência: , Conta 

Corrente: . 

Prazo de execução: imediato, contados do recebimento da Autorização de 

Fornecimento/Ordem de Serviços. 

*Prazo de Garantia: meses, contados da data de apresentação da proposta. 

 
Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na 

presente contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não 

havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e 

documentos que dele fazem parte. 

Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes. 

Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma 

influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou 

omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização 

integral de seu objeto. 

 

Local ______ de de 20 . 
 
 
 
 

 

Representante Legal 
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ANEXO III 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

O presente instrumento foi formalizado com base nos levantamentos 

efetivado no Projeto básico, utilizando como parâmetro o relatório onde constam 

as justificativas para as presentes inserções e a materialização do planejamento. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de Serviços Laboratoriais para realização de análises 

microbiológicas e físico-químicas em amostras de Água e Queijo Minas 

Artesanal. 

1.2. Definição/Detalhamento do objeto, conforme especificações técnicas, 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, abaixo 

discriminadas: 

Item 

 
Descrição  Und Quant 

01 Item 01 - ÁGUA (Análises Microbiológicas - MB) 
As análises a serem realizadas compreendem os 
seguintes aspectos: 
Coliformes totais e Escherichia coli: Indicadores 
de contaminação fecal em água e alimentos, cuja 
presença pode apontar risco de doenças de 
veiculação hídrica ou alimentar. 

Unid  60 

02 Item 02 - ÁGUA (Análises Físico-Químicas - FQ) 

As análises a serem realizadas compreendem os 
seguintes aspectos: 

PH, Cloro residual livre, Turbidez e Cor 
aparente: Parâmetros essenciais para avaliar a 
qualidade e potabilidade da água. 

Cloreto, Ferro total, Nitrito e Nitrato: Compostos 
químicos que podem indicar contaminação 
ambiental ou comprometimento da qualidade da 
água. 

Unid 

 

60 
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Dureza total: Mede a concentração de sais de 
cálcio e magnésio na água, importante para avaliar 
impactos na tubulação e equipamentos. 

03 Item 03 - Queijo Minas Artesanal (Análises 
Microbiológicas - MB) 
As análises a serem realizadas compreendem os 
seguintes aspectos: 
 
Staphylococcus coagulase positivo: Bactérias 
associadas a intoxicações alimentares, comumente 
encontradas em produtos lácteos. 

 
Coliformes a 45ºC: Subgrupo de coliformes 
indicativos de contaminação fécal recente e 
inadequação higiênico-sanitária 

 
Coliformes a 35ºC: Subgrupo de coliformes 
indicativos de contaminação fécal recente e 
inadequação higiênico-sanitária 

 
Listeria monocytogenes: Agente causador da 
listeriose, uma infecção grave transmitida por 
alimentos contaminados. 

 
Salmonella spp: Bactéria patogênia de relevância 
sanitária, podendo causar surtos de intoxicações 
alimentares. 

Unid 

 

60 

04 Item 04 - Queijo Minas Artesanal (Análises 
Físico-Químicas - FQ) 
As análises a serem realizadas compreendem os 
seguintes aspectos: 
Umidade do queijo: Determina a quantidade de 
água no produto, impactando sua textura e 
validade. 

 
Nitrato: Compostos químicos que podem indicar 
contaminação ambiental ou comprometimento da 
qualidade da água. 

 
Fosfatase residual: Indicador da correta 
pasteurização do leite utilizado na produção do 
queijo. 
 
Amido (qualitativo): Teste para detectar a adição 

indevida de amido no queijo 

Unid 

 

60 
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2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação dos serviços laboratoriais se faz necessária para garantir a 

segurança e qualidade da água e qualidade sanitária do queijo Minas artesanal 

produzidos no município. O monitoramento dos parâmetros microbiológicos e físico-

químicos são essenciais para atender às normas sanitárias e prevenindo riscos à saúde 

pública. A avaliação laboratorial das amostras permitirá a identificação e/ou ausência 

de contaminantes, garantindo um consumo seguro e adoção de medidas corretivas 

quando necessário. Ainda se justifica pela necessidade da realização das análises de 

forma semestral para fins de manutenção dos registros das queijarias conforme 

exigência da Lei estadual nº 23157, de 18 de dezembro de 2018. Ademais, tal 

contratação está baseada no artigo 17º da  Lei Municipal nº 832 de 05 de fevereiro de 

2013 que dispõe sobre as ações e instrumentos para o desenvolvimento da atividade 

agropecuária , para fins e manutenção de registros.  

3. ESCOPO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços a serem prestados pela empresa serão: 

a) Contratação de Serviços Laboratoriais para realização de análises 

microbiológicas e físico-químicas em amostras de Água e Queijo Minas 

Artesanal semestralmente. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO, DO REGIME DE EXECUÇÃO OU DA 
FORMA DE FORNECIMENTO: 

 

Para a contratação do serviço de análises de água e queijo, são necessários os 

seguintes requisitos: 

 

• Laboratório creditado junto aos órgãos reguladores e de inspeção 

sanitária, como IMA, MAPA e ANVISA. 

• Equipe técnica qualificada, composta por profissionais especializados em 

microbiologia e química de alimentos. 

• Uso de metodologias reconhecidas por normas nacionais e 

internacionais. 

• Capacidade de emissão de laudos técnicos detalhados e certificados de 

qualidade. 
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• Atendimento a prazos estabelecidos, garantindo eficiência e 

confiabilidade na entrega dos resultados. 

• Para garantir a viabilidade logística, a integridade das amostras e a 

celeridade nos processos de coleta e entrega, os laboratórios interessados 

em participar da contratação dos serviços de análises de água e queijo, 

devem estar localizados em um raio de 400 km a partir do local de coletas 

das amostras. Tal medida se torna necessária levando em consideração 

que amostras devem ser enviadas ao laboratório o mais brevemente 

possível após sua coleta, de forma a proporcionar seu recebimento em 

condições de análise e também em tempo hábil para início das análises 

antes do fim do prazo de validade do produto amostrado.  

• Será de responsabilidade do Setor Requisitante a coleta e envio das 

amostras, respeitando as condições para acondicionamento, conservação 

e tempo, de acordo com as legislações vigentes. 

Normas e Regulamentação Aplicáveis: 

PORTARIA IMA Nº 2033, DE 23 DE JANEIRO DE 2021 - Dispõe sobre os 

parâmetros e padrões físico–químicos e microbiológicos de alimentos de origem 

animal e água de abastecimento. 

 
a) Análises de Água: 

Físico – Químico 

Cor aparente (uH), Turbidez (UT), Nitrato (mg/L N), Nitrito (mg/L N), Cloreto 

(mg/L Cl), PH, Cloro residual livre (mg/L), Dureza total (mg/L CaCO3) e Ferro 

total (mg/L) 

 Microbiológico: Coliformes totais/100 mL e Escherichia coli/100 mL 

b) Análises de Queijo 

Físico-químico: 

Umidade (g/100g), Amido (g/100g), Fosfatase residual, Nitrato 

Microbiológico: 

Coliformes a 35ºC (UFC /g), Coliformes a 45ºC (UFC /g), Staphylococcus, 

coagulase positivo (UFC /g), Salmonella spp. (/25 g), Listeria monocytogenes (/25 

g) 
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• Infraestrutura e Equipamentos Necessários 

a) Laboratório equipado com espectrofotômetro, pHmetro, cromatógrafo, 

incubadoras. 

b) Profissionais capacitados para execução das análises e interpretação dos 

resultados. 

• Garantir a qualidade e confiabilidade dos resultados, seguindo padrões 

estabelecidos pelos órgãos reguladores. 

• Emitir laudos técnicos detalhados e certificados de conformidade para 

cada análise realizada. 

• Disponibilizar profissionais qualificados e devidamente registrados nos 

conselhos competentes. 

• Manter sigilo e confidencialidade das informações obtidas durante as 

análises. 

• Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos para entrega dos 

resultados. 

• Fornecer suporte técnico e esclarecimentos sobre os laudos quando 

solicitado pelo contratante. 

• Seguir as boas práticas laboratoriais e garantir a calibração periódica dos 

equipamentos utilizados. 

• Entregar os resultados das amostras no máximo 30 dias após a entrega 

para análise. 

• Os resultados das amostras deveram ser entregues no endereço Rua Pio 

XII, 14 Centro, Alvorada de Minas, ou pelo e-mail da 

agricultura@alvoradademinas.mg.gov.br 

• O Pagamento será realizado depois da entrega da análise com Nota fiscal, 

no prazo máximo de 30 dias. 

 
 

5. VALOR ESTIMADO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O valor estimado para a contratação dos serviços será definido com base 

em pesquisa de mercado. A estimativa inicial é de R$58.471,80 

2. O pagamento será realizado em até 30 dias a contar da emissão da nota 
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fiscal.  

6. PRAZO DE EXECUÇÃO 

         6.1. O prazo para a prestação dos serviços será de 12 meses, sendo realizadas 

semestralmente no primeiro e no segundo semestre contados a partir da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado conforme a necessidade do Poder Executivo 

Municipal e a disponibilidade do profissional. 

         7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

A execução e fiscalização do contrato será realizada pela Prefeitura Municipal de 

Alvorada de Minas, a fim de que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 

instrumento de contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a CONTRATANTE 

emitirá à CONTRATADA notificação para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo de 02 dias úteis, para a correção. As comunicações entre a 

CONTRATANTE e a CONTRATADA serão realizadas por  escrito, admitindo nesse 

caso, o uso de mensagem eletrônica. O responsável para esclarecimentos será o 

servidor Edno Assis  Ferrer ia  S imões , Secretário Munipal de Agricultura, 

Pecuária e Desenvolvimento Econômico. 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte 

dotação orçamentária: 

Dotação Orçamentária: 

11.01.02   20.606.0026.2114  Ficha  0798   FR 1.500000 

9. FORMA E CRITERIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta, 

considerando-se a proposta mais vantajosa aquela de menor preço, a ser 

obtida em cotação eletrônica. 

Para fins de seleção da proposta haverá as seguintes condições: 

A descrição do objeto deve atender a todas as características exigidas nestes 

Termo de Referência; A proposta deve indicar a validade mínima de 60 

(sessenta) dias, contados a partir da data de sua apresentação. Para fins de 

habilitação, serão exigidos do fornecedor os documentos descritos no Anexo 

I deste termo. 
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ANEXO IV 

MINUTA DO 

CONTRATO 

CONTRATO DE AMINISTRATIVO Nº XXX/2025 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 
Termo de Contrato que entre si fazem 
o  Município de Alvorada de Minas - MG 
e a empresa__________. 

 
O MUNICÍPIO DE ALVORADA DE MINAS - MG, com sede na Avenida José 
Madureira Horta, nº 190, Centro, Alvorada de MInas/MG, CNPJ 
18.303.164/0001-53, isento de inscrição estadual, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr Danilio Clessio Fereira, inscrito no CPF sob o nº 
053.793.676-59, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a 
empresa  , inscrita no CNPJ sob nº , 
com sede   na Rua , n.   , Bairro    , município de    -MG, neste ato 
representado por  , doravante denominada de CONTRATADA, 
resolvem de comum acordo e com amparo legal na Lei Federal nº 14.133/21, 
Decreto Municipal 07/2024, consolidada, e Processo Licitatório nº --------/2025, 
Modalidade Dispensa Eletrônica nº --------/2025, celebrar o presente contrato nas 
cláusulas e condições a seguir: 

 
AUTORIZAÇÃO 

 
A lavratura do presente contrato foi autorizada pela Autoridade Superior do 
município, a qual adjudicou o objeto ao vencedor, ora denominado contratado, e 
homologou o resultado da licitação, ato de / /2025, o qual consta dos autos. 

 
CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E SUJEIÇÃO
 DOS  CONTRATANTES 

 
As partes acima qualificadas, sujeitando-se à Lei 14.133/2021 e demais 
legislação municipal e federal pertinentes, após o regular processo licitatório, 
resolvem celebrar o presente contrato, o qual será firmado por meio deste 
instrumento, mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas, dando-se a 
devida publicidade ao ato. 

 
Este contrato regula-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, 

e a ele será aplicado, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e 
as disposições de direito privado. 

 
CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 Contratação de Serviços Laboratoriais para realização de análises 

microbiológicas e físico-químicas em amostras de Água e Queijo Minas 
Artesanal, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Descrição completa do objeto da contratação: 
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Item 
 

 Descrição Und Quant 

01 Item 01 - ÁGUA (Análises Microbiológicas - 
MB) 
As análises a serem realizadas compreendem os 
seguintes aspectos: 
Coliformes totais e Escherichia coli: 
Indicadores de contaminação fecal em água e 
alimentos, cuja presença pode apontar risco de 
doenças de veiculação hídrica ou alimentar. 

Unid  60 

02 Item 02 - ÁGUA (Análises Físico-Químicas - 
FQ) 

As análises a serem realizadas compreendem os 
seguintes aspectos: 

PH, Cloro residual livre, Turbidez e Cor 
aparente: Parâmetros essenciais para avaliar a 
qualidade e potabilidade da água. 

Cloreto, Ferro total, Nitrito e Nitrato: 
Compostos químicos que podem indicar 
contaminação ambiental ou comprometimento 
da qualidade da água. 

Dureza total: Mede a concentração de sais de 
cálcio e magnésio na água, importante para 
avaliar impactos na tubulação e equipamentos. 

Unid 

 

60 

03 Item 03 - Queijo Minas Artesanal 
(Análises Microbiológicas - MB) 
As análises a serem realizadas 
compreendem os seguintes aspectos: 
 
Staphylococcus coagulase positivo: 
Bactérias associadas a intoxicações 
alimentares, comumente encontradas em 
produtos lácteos. 
 
Coliformes a 45ºC: Subgrupo de coliformes 
indicativos de contaminação fécal recente e 
inadequação higiênico-sanitária 

 
Coliformes a 35ºC: Subgrupo de coliformes 
indicativos de contaminação fécal recente e 
inadequação higiênico-sanitária 
 
Listeria monocytogenes: Agente causador 
da listeriose, uma infecção grave 
transmitida por alimentos contaminados. 
 
Salmonella spp: Bactéria patogênia de 

Unid 

 

60 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DE MINAS 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Av. José Madureira Horta, 190, Centro – 39140-000 - Alvorada de Minas/MG 

CNPJ nº. 18.303.164/0001-53 

relevância sanitária, podendo causar surtos 
de intoxicações alimentares. 

04 Item 04 - Queijo Minas Artesanal 
(Análises Físico-Químicas - FQ) 

As análises a serem realizadas compreendem os 
seguintes aspectos: 

Umidade do queijo: Determina a 
quantidade de água no produto, 
impactando sua textura e validade. 
 
Nitrato: Compostos químicos que podem 
indicar contaminação ambiental ou 
comprometimento da qualidade da água. 
 

Fosfatase residual: Indicador da correta 
pasteurização do leite utilizado na produção 
do queijo. 
 
Amido (qualitativo): Teste para detectar a 

adição indevida de amido no queijo 

Unid 

 

60 

 
 
 

1.3  O fornecedor deverá fornecer o objeto em conformidade como previsto 
no edital, vedado,especialmente: 
1.1.1 O fornecimento de objeto com características, qualidade e quantidade 
diversas  do licitado; 
1.1.2 O atraso injustificado no fornecimento; 
1.1.3 A entrega do objeto em local, horário e demais condições diversas do previsto; 
1.1.4 O recebimento, por servidor da contratante, de objeto diverso do que 
consta da Ordem de Fornecimento; 
1.1.5 O fornecimento de objeto de forma parcial, quando a ordem de 
fornecimento for total; 
1.1.6 O fornecimento de objeto sem a competente ordem de fornecimento. 
1.4 Qualquer pessoa física ou jurídica poderá denunciar arbitrariedades na 
execução do contrato, podendo acompanhar livremente a execução/entrega. 
1.5 O servidor municipal tem o dever legal de denunciar abusos e 
arbitrariedades na execuçãocontratual, sujeitando-se à apuração das 
responsabilidades. 
1.6 Todas as vedações acima caracterizam infração contratual e poderão ser 
sancionadas, de acordocom a gravidade do ato e com o interesse público 
prejudicado. 
1.7 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, 
bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora 
contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, os 
seguintes documentos: 
a) Aviso da Dispensa Eletrônica nº       /2025 e seus anexos; 
b) Proposta de interesse da CONTRATADA; 
1.8 Os documentos referidos no item 1.7, são considerados suficientes para, 
em complemento a este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a 
execução do objeto contratado. 
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CLAUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
3.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) 
publicação no PNCP, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021, 
prorrogável sucessivamente, respeitada a vigência decenal. 
3.1.1 Os contratos justificadamente celebrados em caso de urgência poderão 
ter eficácia a partir de sua assinatura, nos termos do artigo. 94 da Lei 14.133 
de 2021. 
3.2 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, 
antes de  vencimento do contrato. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1 Os modelos de gestão e de execução contratual, assim como os prazos e 
condições de conclusão e recebimento do objeto constam do Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1       Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1 O valor total da contratação é de R$xxxx 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O pagamento será realizado até o 30º (vigésimo) dia a partir da 
apresentação da nota fiscal ao Setor de Compras e Licitações. 
6.1.1 Serão pagas as quantidades efetivamente entregues e atestadas, após a 
competente liquidação. 
6.2 Demais disposições acerca do pagamento encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo deste Contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 
(doze) meses contados da data do orçamento estimado, consolidado em 
fevereiro/2025. 
7.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA-A, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, devendo 
haver requerimento do contratado. 
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 
7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 
7.7 O reajuste será registrado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato e no Termo de Referência; 
8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
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relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste; 
8.1.9.1 A Administração terá o prazo de até 30 dias a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 
8.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico- financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de até 30 dias; 
8.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 
e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
9.1.1 Fornecer Gmail: serviço de e-mail baseado na Web 

9.1.2 Fornecer Google Agenda: serviço baseado na web para gerenciar agendas 

pessoais, corporativas/organizacionais e de equipe. 

9.1.3 Fornecer contatos do Google: serviço baseado na web usado para importar, 

armazenar e acessar dados de contato. 

9.1.4 Fornecer Google drive: disponibiliza ferramentas baseados na web que os 
usuários finais podem usar para armazenar 
9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.6 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.1.7 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.8 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
9.1.9 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.1.10 Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 
I - comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal; 
II - comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual e 
Municipal; III - comprovante da regularidade para com o FGTS; 
IV - comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho. 

9.1.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
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trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.1.12 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual; 
9.1.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
9.1.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.1.15 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.1.16 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.1.17 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
9.1.18 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.1.19 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 
9.1.20 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário (quando existente), 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada; 
9.1.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou 
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 

de declaração ou de aceitação expressa. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII 
e art. 96) 
11.1 Haverá exigência de garantia contratual da execução por parte da 
Contratada conforme disposto no item 4.6 do Termo de Referencia. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV) 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
(1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto. 
12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 
12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 dias úteis dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o  aperfeiçoamento de  programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
(art. 92, XIX) 
13.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, se não for 
prorrogado. 
13.1.1 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
13.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
13.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
13.1.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
13.1.4.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
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deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
13.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.2.3 Indenizações e multas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral Municipal deste exercício, 
na dotação abaixo discriminada: 
11.01.03   20.606.0026.2114  Ficha  0798   FR 1.500000 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
16.2 No contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3 A supressão, se amigável, devidamente motivada, poderá exceder, 
razoavelmente, o limite previsto no item anterior. 
16.4 Os acréscimos e supressões não poderão ser compensados entre si, 
devendo ser realizados cálculos separados, aplicado o limite de 25% a cada tipo 
de alteração. 
16.1 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, no prazo de 10 dias úteis, como condição 
indispensável para a eficácia do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Serro/MG para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato. 
E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes 
legais, assinam o presente Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para 
um só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinados. 
Alvorada de Minas/MG,      de      de 2025. 
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PREFEITO MUNICIPAL CONTRATADA 

Testemunhas: 
NOME NOME 
CPF CPF 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME EPP 
 

 
Dispensa Eletrônica nº 09/2025 

Processo Administrativo 29/2025 

 
 
 

Eu , subscrito abaixo, DECLARO que a 

empresa (qualificação da empresa proponente)  , pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº   com sede no 

endereço 

  ,    município / , neste ato por mim 

representada, para todos os fins de direito, especificamente para participação na 

presente contratação, faz jus ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 

123/2006, por estar contida no rol de beneficiários do artigo 3ª da referida Lei. 

 
 

DECLARO também, ciência de que a prestação de informações inverídicas sujeitará a 

empresa, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária relativas à 

falsidade ideológica (art. 299 do código Penal) e ao crime a ordem tributária (art. 1º da 

Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990). 

  / , de de 2025. 
 
 
 
 
 

 

 

Nome e Assinatura do representante legal 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

Dispensa Eletrônica nº09 /2025  

 Processo Administrativo nº 

29/2025 

A empresa , devidamente inscrita no CNPJ sob o 
nº 

  , sediada na Rua , nº 

  , bairro , na cidade de  , com o 

endereço eletrônico  , situada no Estado de , 

através do seu representante legal, infra-assinado, e para os fins de participação da 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 0-----/2025, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que: 

I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei; 

II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e 

que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu(s) 

Anexos, e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui 

todas as condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento então 

contidas; 

IV - na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado 

por este Município, o(a) responsável legal da empresa  é o(a) Sr.(a)

 , 

Portador(a) do RG sob nº ................................................. e
 CPF nº 

........................................................, cuja função/cargo é. ............................... (sócio 

administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato ou 

instrumento equivalente. 

V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau. 

VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para 

reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 
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dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas. 

VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este 

processo de contratação direta, bem como em caso de

 eventual contratação,  é: ___________________________________________ 

 
E-mail: 
Telefone: 

 
IX – Nomeia e constitui o(a) senhor(a) ............................... , portador(a) do CPF/MF 

sob 

n.º ............................. , para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a execução 
do 

Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações assumidas diante da participação neste instrumento convocatório e seus 

anexos. 

X - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal). 

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, 

quanto a apresentação de declaração falsa. 

  , de de 2025. 
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